PARECER Nº 2613, DE 2005

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção n.º 39, de 2005.



De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, a presente Moção  apela para o Excelentíssimo Sr. Presidente da República no sentido de, através dos órgãos competentes, determinar que as instituições bancárias fiquem obrigadas a encaminhar agentes para verificarem nas residências dos seus clientes, impossibilitados de comparecerem às agências, a condição de saúde dos mesmos para efeito de recebimento de benefício previdenciário, sem ônus algum para o cliente.


Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 68a a 72a Sessões Ordinárias, de 19/05 a 25/05/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que preocupação demonstrada pelo Autor da Moção justifica-se, porque milhares de idosos em todo o País, impossibilitados de se locomover até a agência bancária, precisam outorgar uma procuração a parentes seus, geralmente filhos, para receberem, em seu nome, os benefícios previdenciários a que têm direito.


Ocorre que, nessas ocasiões, as agências bancárias, por excesso de zelo ou cumprindo orientações vindas do próprio INSS, para evitar fraudes, não aceitam essas procurações, exigindo a presença do idoso, para se certificarem de que o beneficiário encontra-se vivo.


Diante dessa situação difícil por que passam os idosos beneficiários da Previdência Social, é necessário que o INSS, em conjunto com as instituições financeiras, crie mecanismos de pagamento dos benefícios que favoreçam aqueles idosos impossibilitados de se locomover até as agências bancárias, seja por condições precárias de saúde, ou em virtude da própria idade avançada.


Se há fraudes no pagamento dos benefícios da Previdência Social, cabe ao INSS investigar e reprimir esses abusos, e não prejudicar beneficiários inocentes, em nome dessa repressão.



Assim sendo, com o intuito de aprimorar o texto da proposição, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social o seguinte



                 SUBSTITUTIVO 


Dê-se à Moção n.º 39, de 2005, a seguinte redação:


“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de que adote providências, por meio dos órgãos competentes, com o intuito de criar mecanismos que  facilitem o pagamento dos benefícios previdenciários aos idosos que, por motivo de saúde ou em virtude da idade avançada, não possuam condições de comparecer às agências bancárias, seja admitindo procuração de parentes próximos, seja enviando agentes do INSS ou das próprias instituições financeiras para comprovar a condição de saúde do beneficiário, sem qualquer ônus para este.” 



Ante o exposto, somos favoráveis à Moção n.º 39, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.




a) AFONSO LOBATO -   RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.
Sala das Comissões, em 21/9/2005

a) Said Mourad – Presidente

Said Mourad – Ítalo Cardoso – Ana do Carmo – Analice Fernandes.
